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RESUMO
O presente capítulo é oriundo de uma dissertação desenvolvida no Programa de 

Pós-Graduação em Ciência Ambiental do Instituto de Energia e Ambiente da Univer-
sidade de São Paulo. A pesquisa teve como objetivo analisar a capacidade institucio-
nal de pequenos municípios para o enfrentamento aos efeitos negativos decorrentes 
das mudanças climáticas na perspectiva da adaptação. A análise partiu de um estudo 
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de caso na região do Vale Histórico Paulista, localizado no Vale do Paraíba no estado 
de São Paulo, trabalhando-se mais especificamente com os municípios de Arapeí, 
Areias e São José do Barreiro, onde foi realizada uma análise de conteúdo de parte da 
normativa urbana dos municípios e entrevistas semiestruturadas com os gestores pú-
blicos. Como resultado, teve-se que os pequenos municípios não trazem em sua nor-
mativa a questão da adaptação às mudanças climáticas de forma explícita, ainda que 
suas políticas e planos contenham ações que podem vir a contribuir para a adaptação 
aos eventos hidrometeorológicos extremos, que tendem a se exacerbar com o fenôme-
no da mudança do clima. Além disso, verificou-se uma dificuldade de compreensão 
das mudanças climáticas enquanto um problema da localidade por parte da gestão 
pública e constatou-se a existência de limitantes técnicos, financeiros e culturais para 
a adoção de medidas estruturais para a adaptação.

INTRODUÇÃO
As sociedades humanas vêm enfrentando o que foi caracterizado por Giddens 

(2010) como o maior desafio do século XXI: o fenômeno das mudanças climáticas 
globais. Trata-se de um fenômeno que tem como causa as atividades humanas que 
emitem Gases de Efeito Estufa (GEE). Essa emissão leva ao aumento médio da tempe-
ratura do planeta, o que ocasiona em efeitos negativos devastadores que atingem de 
formas mais severas as populações que possuem uma menor capacidade de resposta a 
esses efeitos (BATHIANY et al., 2018).

Um aspecto relevante da capacidade de resposta dentro da perspectiva da adapta-
ção às mudanças climáticas é a capacidade institucional (DI GIULIO; MARTINS; 
LEMOS, 2016; DI GIULIO et al., 2019; TEIXEIRA, 2019), aqui entendida como o ins-
trumental institucional que o poder público dispõe para a tomada de ações públicas 
(LASCOUMES; LE GALÈS, 2012) atrelado às habilidades sociais para a participação 
social na elaboração e implementação de políticas (ARTUSO; MUNDIM; FERREI-
RA, 2020).

Com o intuito de se compreender melhor a capacidade institucional da conforma-
ção territorial de pequenos municípios para lidar com as mudanças climáticas, foi 
realizada uma pesquisa de nível de mestrado que teve como objetivo analisar a capa-
cidade institucional dos municípios de Arapeí, Areias e São José do Barreiro, localiza-
dos no Vale Histórico Paulista, em enfrentar os efeitos decorrentes das mudanças 
climáticas diante de cenários já identificados para a região e com especial atenção aos 
eventos hidrometeorológicos extremos. Esses pequenos municípios estão inseridos na 
região do Vale do Paraíba e Litoral Norte, no estado de São Paulo, e possuem caracte-
rísticas comuns que podem ser visualizadas em outros pequenos municípios, como 
tamanho, origem e função.

O estudo de caso (YIN, 2005) congregou uma análise de conteúdo (BARDIN, 
1977) da normativa urbana dos municípios estudados com o intuito de se verificar se 
os dispositivos legais presentes nas localidades são adequados para a gestão urbana de 
problemas relacionados aos efeitos das mudanças climáticas. Também foram realiza-
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das entrevistas semiestruturadas (BONI; QUARESMA, 2005) com os gestores                     
públicos dos municípios para que se compreenda melhor como se dá a apreensão da 
questão climática no âmbito local na perspectiva da adaptação.

O presente capítulo se estrutura incialmente com a introdução, que apresenta do 
que se trata a pesquisa de dissertação de mestrado. A primeira seção do capítulo trata 
sobre o fenômeno das mudanças climáticas e o atual cenário de emergência que de-
manda medidas de adaptação urgente por parte da gestão pública. A segunda seção 
trata da importância da adaptação às mudanças climáticas no âmbito dos pequenos 
municípios, ressaltando-se os aspectos de injustiça climática relacionados à capacida-
de de resposta desta escala territorial. A terceira seção caracteriza mais especifica-
mente os municípios que foram estudados, destacando-se o histórico e suas                                 
características socioambientais. Posteriormente, são apresentados os resultados pro-
venientes do estudo de caso realizado na pesquisa de mestrado. Por fim, o capítulo é 
finalizado com as conclusões.

O CONTEXTO DE EMERGÊNCIA CLIMÁTICA E A IMPORTÂNCIA DA 
ADAPTAÇÃO AOS EVENTOS HIDROMETEOROLÓGICOS EXTREMOS 
NA ESCALA LOCAL

O processo das mudanças climáticas é um fenômeno que preocupa a humanidade 
pelos seus efeitos deletérios nas sociedades, que em conjunto com outros problemas 
de escopo socioambiental, caracteriza a crise civilizatória do que se convencionou 
chamar na ciência ambiental como antropoceno (ARTAXO, 2014). A mudança climá-
tica é também um dos limites planetários que, se caso ultrapassado, pode levar a uma 
desestabilização do Sistema Terra de maneira a alterar significativamente a capacida-
de de habitabilidade das sociedades humanas no planeta (ROCKSTROM et al., 2009; 
STEFFEN et al., 2015; STEFFEN et al., 2020).

Já se tem compreensão acerca dos efeitos negativos das mudanças climáticas. Sabe-
-se que esses efeitos serão complexos e diversificados, impactando negativamente a 
biodiversidade do planeta, a saúde humana, as relações socioeconômicas etc. (NETO, 
2010). Dentre esses efeitos, destaca-se as alterações nos padrões de evaporação e pre-
cipitação, que são desencadeadores de eventos hidrometeorológicos extremos, como 
fortes chuvas e longos períodos de estiagem, que por sua vez causam desastres, como 
escorregamentos, inundações, colapso de solos e as secas (LANDA; MAGAÑA; NERI, 
2008; NUNES, 2009; FLORES; GAUDIANO, 2014; LONDE et al., 2014).

Essas consequências negativas das mudanças climáticas levou as sociedades hu-
manas a se organizarem por meio de fóruns globais para enfrentar a questão pela via 
da redução na emissão de GEE e pela adoção de medidas adaptativas para a prepara-
ção aos impactos esperados. Apesar dessa organização, os esforços para a mitigação 
das mudanças climáticas têm se mostrado insuficientes para evitar uma catástrofe 
global (VICTOR et al., 2017). Os esforços para a redução de emissões acabam se cho-
cando com os interesses do atual modelo hegemônico de produção e consumo capita-
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lista, cujo sistema energético é baseado majoritariamente em fontes que emitem GEE. 
Dessa forma, evitar um aumento da temperatura média global acima de 2 ºC até o fim 
do século XXI, conforme consta no Acordo de Paris, se apresenta como uma meta 
cada vez mais distante (ANDERSON, 2015; VICTOR et al., 2017).

A aparente incapacidade das sociedades em frear as emissões de GEE de forma a 
evitar um aumento de 2 ºC atrelado à possibilidade de uma ultrapassagem do limite 
planetário referente à mudança climática que direcionará o planeta Terra a um cami-
nho irreversível (STEFFEN et al., 2018), leva a um cenário de emergência climática. 
Essa emergência climática é mais grave no Sul Global, onde se visualiza uma baixa 
capacidade de resposta principalmente nos países localizados nos trópicos, que por 
diversas razões (incluindo a imposta relação de dependência com o Norte Global) 
apresentam menor aporte financeiro e técnico para investir na adaptação às mudan-
ças climáticas, o que por sua vez se soma ao fato desses países apresentarem uma 
tendência de sofrer com maior variabilidade climática (BATHIANY et al., 2018). 

A emergência climática foi declarada por mais de 11 mil cientistas de 153 países ao 
constatarem que a crise climática se acelerou de uma maneira muito mais rápida do 
que a ciência estava prevendo, com a possibilidade cada vez maior de efeitos severos 
nos ecossistemas ameaçarem o destino da humanidade (RIPPLE et al., 2020). Frente a 
isso, a adaptação às mudanças climáticas vem ganhando um contorno de importância 
cada vez maior, embora a produção acadêmica sobre ciência da mudança climática se 
concentre sobre aspectos relacionados à mitigação (RODRIGUES FILHO et al., 2016).

A adaptação às mudanças climáticas é aqui entendida como os [...] ajustes nos pa-
drões humanos de assentamento, de produção, de circulação, de construção, entre 
outros, gerando maior congruência com as exigências de um clima alterado in situ, 
nos níveis locais, regionais e globais (LAVELL, 2010). É importante que a adaptação 
às mudanças climáticas se direcione para os impactos inevitáveis que já estão ocor-
rendo e se volte para as populações mais vulneráveis, que serão as mais atingidas 
(STEFFEN et al., 2018).

A escala local é onde os principais efeitos negativos das mudanças climáticas são 
sentidos. Além disso, é onde se expressa a maior dificuldade por parte da gestão pú-
blica em colocar em prática medidas de resposta e adaptação (MARTINS; FERREI-
RA, 2011; NOGUEIRA; OLIVEIRA; CANIL, 2014), principalmente no que concerne 
aos eventos hidrometeorológicos extremos, que tendem a causar a perdas de vidas e 
perdas de caráter socioeconômico principalmente para as populações mais vulnerá-
veis, além de exigir medidas de fortalecimento de infraestrutura por parte da gestão 
pública local (TRAVASSOS et al., 2020; CANIL et al., 2021).

O estudo da capacidade de se adaptar às mudanças climáticas na escala local deve 
considerar as especificidades das localidades. Com isso em mente, a próxima seção irá 
abordar a temática da adaptação das mudanças climáticas na escala local por meio de 
um estudo de caso direcionado aos pequenos municípios.
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PEQUENOS MUNICÍPIOS E ADAPTAÇÃO: ESTUDO DE CASO DOS 
MUNICÍPIOS DE ARAPEÍ, AREIAS E SÃO JOSÉ DO BARREIRO – SP

No Brasil, o espaço onde a escala da localidade é representada é comumente o mu-
nicípio. Isso se deu por conta de uma grande descentralização na gestão pública após 
a ditadura militar brasileira, que era pautada por uma concepção de forte centraliza-
ção (ARRETCHE, 2002).

Como visto, é no município enquanto ente local onde são sentidos os efeitos das 
mudanças climáticas, bem como é onde se expressa a dificuldade em se tomar medi-
das adaptativas. Entretanto, é preciso considerar que embora a gestão local como um 
todo tenha dificuldades para o empreendimento de respostas, “[...] tais dificuldades 
são exacerbadas quando se considera a realidade dos pequenos municípios brasilei-
ros” (ARAÚJO; DUNDER; ZANIRATO, 2019 p. 10), posto que em geral os pequenos 
municípios apresentam menor capacidade técnica, institucional e financeira para a 
necessária adaptação.

Essa situação específica dos pequenos municípios pode ser considerada como uma 
expressão de uma injustiça climática no nível territorial que se dá entre localidades, 
onde os municípios que menos contribuíram para as mudanças climáticas possuem 
menor capacidade de lidar com os efeitos negativos associados ao fenômeno (ARAÚ-
JO et al., 2022).

De forma a verificar essa capacidade, foi levado a cabo um estudo de caso nos pe-
quenos municípios de Arapeí, Areias e São José do Barreiro. Esses três municípios se 
localizam na região conhecida como Vale Histórico Paulista, na Região Metropolita-
na do Vale do Paraíba e Litoral Norte (RMVPLN) do estado de São Paulo.

Os municípios apresentam como característica um baixo contingente populacio-
nal, como apresentado nas Tabelas 4.1, 4.2 e 4.3 a seguir. No caso específico de Arapeí 
e São José do Barreiro vem ocorrendo até mesmo uma dinâmica de perda populacio-
nal, como pode ser visto na Tabela 4.1 e na Tabela 4.3. Além disso, indicadores sociais, 
como o Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) e o Índice Paulista de Vul-
nerabilidade Social (IPVS) trazem uma situação que demanda atenção, conforme ex-
posto nas tabelas a seguir.
Tabela 4.1 – Informações Populacionais de Arapeí, SP

Município de Arapeí – SP

População – 2019 2.472

Taxa Geométrica de Crescimento Anual da 
população (Em % a.a.) – 2019

-0,10

IPRS – Grupo em 2018 Em Transição

IPVS – 2010 Muito Alto

Fonte: SEADE, 2020.



58 Capacidade institucional de pequenos municípios para a adaptação às mudanças climáticas

Tabela 4.2 – Informações Populacionais de Areias, SP

Município de Areias – SP

População – 2019 3.825

Taxa Geométrica de Crescimento Anual da 
população (Em % a.a.) – 2019

0,38

IPRS – Grupo em 2018 Vulneráveis
IPVS – 2010 Muito Alto

Fonte: SEADE, 2020.

Tabela 4.3 – Informações Populacionais de São José do Barreiro, SP

Município de São José do Barreiro – SP

População – 2019 4.069

Taxa Geométrica de Crescimento Anual da 
população (Em % a.a.) – 2019

-0,02

IPRS – Grupo em 2018 Vulneráveis
IPVS – 2010 Muito Alto

Fonte: SEADE, 2020.

A região onde se localiza os pequenos municípios estudados, o Vale Histórico Pau-
lista, está situada entre a Serra da Mantiqueira e a Serra do Mar e é constituída por um 
entremeio de morros, sendo uma região geograficamente “[...] sujeita aos mais fortes 
processos de erosão e de movimentos coletivos de solos em todo território brasileiro” 
(AB’SABER, 2003 p. 17).

A produção do espaço da região se deu por meio de uma superexploração predató-
ria por parte dos europeus que levou a uma transformação gradual da paisagem e o 
advento de uma economia baseada na escravização de indígenas e a utilização de mão 
de obra de pessoas negras escravizadas (CARVALHO, 2008; ZANIRATO, 2016). 

A economia do café, que teve seu auge em 1850 também foi de grande importância 
para a produção do espaço da região, ocasionando na remoção quase total da mata 
atlântica, com consequências ambientais relevantes, como a erosão do solo, o assore-
amento de corpos d’água, o desarranjo dos ventos e a redução na residência hídrica 
em decorrência de alterações no regime de vapor da água (CARVALHO, 2008; TOLE-
DO, 1977). A economia cafeeira também levou ao surgimento de aglomerados popu-
lacionais que por conta da concentração de terras no espaço urbanizado levou a um 
histórico de ocupação desigual, que teve como característica relegar às populações 
mais pobres os espaços mais longes dos centros urbanos (ROLNIK, 1997; NOZOE, 
2006; ZANIRATO, 2016).

Dessa forma, o processo histórico de produção do espaço na região, atrelado às 
características geográficas naturais explicitadas e os indicadores sociais apresentados, 
levam a vulnerabilidades sociais e ambientais que se expressam no aumento nos ris-
cos de desastres associados às mudanças climáticas. Considerando essas característi-
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cas e a importância da capacidade institucional da gestão pública para enfrentar as 
mudanças climáticas e seus efeitos por meio da adaptação (PEREZ et al., 2020), a 
próxima seção apresenta sucintamente os resultados da análise da capacidade institu-
cional dos pequenos municípios estudados. 

RESULTADOS
Para fins de compreensão da capacidade institucional dos pequenos municípios de 

Arapeí, Areias e São José do Barreiro para se adaptar às mudanças climáticas, foi ana-
lisado no âmbito da pesquisa de dissertação de mestrado os seguintes planos: Plano 
Diretor Participativo de Arapeí e Plano Municipal Integrado de Saneamento de Ara-
peí; Plano Diretor Participativo de Areias, Plano Preventivo de Defesa Civil de Areias 
e Plano Municipal Integrado de Saneamento de Areias; - Plano Diretor de Desenvol-
vimento Turístico de São José do Barreiro e Plano Municipal Integrado de Saneamen-
to de São José do Barreiro.

Como resultado da análise da normativa urbana presente nos planos e da análise das 
entrevistas realizadas com os gestores públicos de cada um dos municípios, a pesquisa 
apontou que no caso do município de Arapeí, tem-se que seus planos não abordam di-
retamente o tema da adaptação às mudanças climáticas, embora seja possível verificar 
que há o diagnóstico de problemas que tendem a se exacerbar com os efeitos negativos 
das mudanças climáticas (PLANSAN ARAPEÍ, 2013; ARAPEÍ, 2014). Isso dialoga com 
a compreensão do gestor público, que não visualiza as mudanças climáticas como um 
problema de Arapeí (um pequeno município envolto de vegetação natural), mas sim um 
problema específico de grandes centros urbanos. Essa é uma compreensão corriqueira, 
que associa as mudanças climáticas e os seus efeitos negativos a um fenômeno que atin-
ge territórios densamente urbanizados e com problemas de ordem ambiental, o que faz 
com que em geral se associe a necessidade de adaptação a esse contexto.

Os planos do município de Areias apresentam um resultado semelhante, posto que 
não abordam a temática das mudanças climáticas, mas trazem temas, ações e diretri-
zes que podem vir a contribuir para a adaptação às mudanças climáticas, minorando 
os impactos de eventos extremos hidrometeorológicos. Além disso, o plano apresenta 
importantes norteadores, como a concepção de desenvolvimento sustentável e a de 
função social da cidade e da propriedade, que em um contexto de emergência                         
climática que aumentam as injustiças no território, podem vir a contribuir para a 
materialização de uma justiça ambiental sustentável (se posto em prática). Destaca-se 
também o fato do município apresentar um Plano Preventivo de Defesa Civil – o úni-
co dos três pequenos municípios a apresentar – que embora também não faça menção 
à questão climática, traz um importante mapeamento de habitações em risco e define 
a estrutura de atendimento para situações de emergência (PLANSAN AREIAS, 2013; 
AREIAS, 2014; PPDC AREIAS, 2019). A entrevista com o gestor público do município 
de Areias traz que o tema das mudanças climáticas não figura na prioridade do mu-
nicípio, posto que existe a percepção de que os problemas presentes na localidade não 
estão associados ao fenômeno.
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Por fim, a normativa urbana analisada em São José do Barreiro também indica 
ações importantes que podem vir a contribuir para a adaptação, a despeito de não 
tratar especificamente das mudanças climáticas. Além disso, existe uma importante 
convergência entre o Plano Diretor de Desenvolvimento Turístico – o plano que mais 
se aproxima de um plano diretor – e o Plano Municipal Integrado de Saneamento 
Básico no que concerne a questões socioambientais importantes ligadas à preservação 
ambiental e recursos hídricos (PLANSAN SÃO JOSÉ DO BARREIRO, 2013; PDDT 
SÃO JOSÉ DO BARREIRO, 2016). A entrevista realizada com o gestor público do 
município traz, diferente das outras duas entrevistas realizadas, uma percepção de 
que o problema das mudanças climáticas é um potencializador de problemas relacio-
nados a chuvas que tendem a ter efeitos graves no município tanto na área urbana 
quanto na área rural, indicando uma sensibilização sobre a questão que se traduz em 
ações pontuais, ainda que estas esbarrem em problemas principalmente de caráter 
financeiro.

A análise de conteúdo revelou que os pequenos municípios estudados não tratam 
explicitamente das mudanças climáticas, embora a normativa urbana presente, se 
aplicada, pode vir a contribuir para a adaptação. Para isso, é importante uma sensibi-
lização dos gestores responsáveis pelo planejamento das políticas públicas e dos mu-
nícipes para a importância da adaptação em um cenário de emergência, de forma que 
se estimule o empreendimento de ações adaptativas que sejam pautadas na participa-
ção social e na justiça climática entre territórios, de modo a se superar barreiras téc-
nicas, financeiras e culturais que se expressam na escala do pequeno município.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Frente a um cenário de emergência climática, a compreensão mais acurada da capa-

cidade institucional das localidades em se adaptar às mudanças climáticas é de grande 
importância, visto que é na escala local e regional onde os efeitos negativos das mudan-
ças climáticas – como os eventos hidrometeorológicos extremos – se materializam. É 
preciso ter em mente que as localidades diferem no que concerne à capacidade de res-
posta aos eventos extremos, sendo que pequenos municípios em geral                  possuem 
maiores dificuldades em empreender medidas para enfrentar as mudanças climáticas.

Considerando esses fatores, este texto teve como objetivo trazer os principais         re-
sultados da pesquisa de dissertação de mestrado que analisou a capacidade institucional 
de pequenos municípios para a adaptação às mudanças climáticas. A análise concluiu 
que embora os planos analisados não mencionem diretamente a questão das mudanças 
climáticas, neles estão presentes ações e diretrizes que podem vir a                          contri-
buir para a adaptação. Além disso, revelou-se por meio das entrevistas uma dificuldade 
na apreensão da questão das mudanças climáticas por parte dos gestores públicos.

É preciso que as políticas e planos de pequenos municípios compreendam o fato de 
que o fenômeno das mudanças climáticas já é uma realidade e que, portanto, é uma 
problemática que deve estar presente no planejamento urbano. Caso contrário, incor-
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re-se no risco de os planos não serem capazes de responder ao cenário de agravamen-
to de problemas socioambientais, exacerbando-se assim injustiças e desigualdades.
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